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Resumo: O presente artigo é resultado do projeto de pesquisa intitulado “A Dinâmica Migratória dos Povos Tradicionais Fronteiriços no Estado do Mato Grosso do Sul e os Reflexos da Mensagem de Veto nº 163/2017”, o qual se insere em projeto mais amplo (OGUATA GUASU E TERRITÓRIO: Uma análise antropológica da mobilidade Guarani nas fronteiras de Mato Grosso do Sul), financiado pelo CNPq. Este artigo tem por objetivo mostrar as consequências da abolição da Lei Glass-Steagall e alguns impactos sobre os povos indígenas da região fronteiriça do Estado de Mato Grosso do Sul. A hipótese de pesquisa se baseia insegurança jurídica vivenciada por esses povos devido ao avanço desordenado do capitalismo nessa região. Neste ponto cabe indagar: o que pode ter contribuído com essa situação?  Ao analisar o problema a partir dos diversos acontecimentos, interações, determinações e acasos que o constituem, a pesquisa demonstra que o Estado e sua vinculação ao capital contribuem para a ineficácia de leis e disposições constitucionais em prol dos povos estudados. Através do método indutivo e da pesquisa bibliográfica, jurisprudencial, histórica e antropológica o artigo buscará chegar ao resultado esperado.
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Abstract: This article is the result of a research project entitled “The Dynamics of Migration of Peoples, the Traditional Border, in the State of Mato Grosso do Sul, and the effects of the Veto Message no. 163/2017, which is inserted in a wider project (OGUATA GUASU TERRITORY: An analysis of the subject of the mobility of Guaraní on the borders of the state of Mato Grosso do Sul), a project funded by the CNPq. This article aims to show the consequences of the abolition of the Glass-Steagall Act, and some of the potential impacts on the indigenous peoples of the region, and the border of the brazilian State of Mato Grosso do Sul. The hypothesis of the research is based on the legal uncertainty experienced by the people due to the advancement in disorganized capitalism in the region. At this point, it is worth investigating what could have contributed to this situation. When you look at the problem from the number of events, interactions, determinations, and chance that constitute the research shows that the State and its relationship to the capital contributed to the ineffectiveness of the applicable laws and the provisions of the constitution in the interests of the people being studied. Through the inductive method and bibliographic, jurisprudential, historical and anthropological research the article will seek to reach the expected result.
Keywords: Indigenous Territories; Neoliberalism; Veto; Traditional Peoples; Human rights.
Introdução

Este artigo buscará analisar a abolição do Glass-Steagall Act tendo em vista a pressão exercida pelo neoliberalismo, e suas consequências para as economias dos países que tiveram que se adaptar a um novo modelo baseado no conceito de Estado Mínimo, cuja essência entra em colisão com o princípio do Estado de bem-estar social previsto na Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988). 

 
O término do Glass-Steagall Act permitiu que grandes bancos e conglomerados econômicos passassem a atuar não só na área financeira, sua atividade-fim, mas viessem a disputar outros espaços no mercado e em áreas anteriormente restritas ao Estado, como energia, grandes empreendimentos de infraestrutura e até mesmo agronegócio.

 
Tais atividades passaram a ser exercidas sem a regulação e o controle estatal previstos na Lei Glass-Steagall e, sem a devida imposição de barreiras, permitiu-se a ação dos grandes conglomerados econômicos em diversas áreas econômicas impactando, em alguns casos, os povos indígenas. 

 
Mesmo à luz de expressa previsão constitucional
, ao se articular a questão indígena e o Estado em torno do problema pesquisado, constata-se que agenda do capital nem sempre estará comprometida com os reais anseios dos povos indígenas. 

 
O agronegócio e as frentes de expansão têm sido determinantes para o estabelecimento de uma política contrária aos povos originários, ao mesmo tempo em que o poder estatal consolida as suas ações nos pilares da formação do Estado brasileiro, baseados no coronelismo, assistencialismo e latifúndio.

 
O tema pesquisado é interdisciplinar, e os fenômenos e acontecimentos não são simples, mas compostos por diversas informações, que se articulam e se distanciam em alguns momentos, sendo essa complexidade a base da pesquisa.
 
O primeiro capítulo deste artigo irá tecer algumas considerações acerca da população estudada, a justificativa do tema e a metodologia empregada. 

 
No segundo capítulo, será feita uma abordagem histórica sobre a formação dos regimes jurídicos nas regiões de fronteira, a consciência política brasileira e como esses fatores podem ter contribuído com o alinhamento da política estatal aos parâmetros do neoliberalismo.


No terceiro capítulo, o artigo irá estimular algumas reflexões acerca da abolição da Lei Glass-Steagall, analisando de que forma essa temática se conecta à realidade dos povos indígenas. 

 
Embora o poder constituinte originário tenha consagrado um capítulo aos indígenas na Constituição Federal, muitas questões subjacentes ficaram de fora do texto constitucional, gerando incertezas e insegurança, que repercutem na realidade desses povos.
1. Considerações Acerca da População Indígena Fronteiriça do Estado de Mato Grosso do Sul  
 
Nos dizeres de Aguilera Urquiza (2013, p. 07), as cidades fronteiriças do Mato Grosso do Sul tornam-se verdadeiros laboratórios de estudo do processo de inserção dos migrantes, sendo um espaço privilegiado para a discussão dos temas acerca da diversidade e da trajetória histórica e cultural de povos originários.

 
Quanto à metodologia, o problema teórico da teoria da complexidade é a possibilidade de entrar nas caixas-pretas e, considerando-se a complexidade organizacional e lógica, a dificuldade não está somente na renovação da concepção do objeto, mas na reversão das perspectivas epistemológicas do sujeito ou observador científico, que passa a aceitar a imprecisão, a ambiguidade e a contradição como componentes do fenômeno pesquisado. 

 
Morin (2011, p. 08) afirma que que os fenômenos antropossociais não podem responder a princípios de inteligibilidade aplicáveis aos fenômenos naturais, sendo necessário enfrentar sua complexidade de acordo com suas características e como se apresentam.

 
O que é complexo diz respeito, por um lado, ao mundo empírico, à incerteza, à incapacidade de ter certeza de tudo, de formular uma lei, de conceber uma ordem absoluta. Por outro lado, diz respeito a alguma coisa de lógico, isto é, à capacidade de evitar contradições devido a uma visão multidimensional do pesquisador (MORIN, 2011, p. 68). 


Uma das principais motivações para os conflitos entre indígenas e o Estado é a posição dominante deste, além da fricção ocasionada pelas diferentes percepções acerca dos conceitos de território, fronteira e mobilidade humana, valores intrínsecos à cultura dos povos originários.

 
Considerando a historicidade, é possível ter-se uma visão ampla acerca das dificuldades enfrentadas pelos povos indígenas Guarani e Kaiowá fronteiriços do Estado do Mato Grosso do Sul, devido aos acontecimentos ocorridos desde o seu confinamento em pequenas reservas
.  

 
Os Guarani e Kaiowá fronteiriços do Estado do Mato Grosso do Sul representam a população indígena mais numerosa e, segundo a FUNAI
, contando com aproximadamente 51 mil indivíduos em 2019, sendo a etnia que mais sofreu os impactos das políticas expansionistas empreendidas pelo Estado brasileiro na região.


A pesquisa justifica-se por sua relevância social, abrangendo os povos originários Guarani e Kaiowá da região de fronteira do Estado do Mato Grosso do Sul, podendo ser ampliada a outras etnias e regiões brasileiras, haja vista a generalidade do problema.   

 
O que se verificou na América Latina foi a formação de Estados Nacionais com a sobreposição de uma estrutura jurídica e de dominação estatal sobre diversos territórios tradicionalmente habitados por populações milenares, e que foram desalojadas de seus locais, de sua cultura e, por conseguinte, tiveram suas leis e costumes relegados a segundo plano e não recepcionados pela estrutura jurídico-normativa que a partir de então se estabeleceu.

 
A partir do período em que os países adquiriram sua autonomia em decorrência da criação dos Estados Nacionais da América do Sul, as fronteiras regionais foram demarcadas pelo critério de fronteiras naturais
, ignorando, por conseguinte, as fronteiras do território tradicional dos Guarani e Kaiowá, que terminaram sendo cindidas ao meio, como se pode constatar no território tradicional Ñande Ru Marangatu, localizado na fronteira Brasil/Paraguai, no município de Antônio João/MS
, conforme se verifica a seguir (CAVARARO RODRIGUES, 2019, p. 36).
Figura 01 - Território Indígena Ñande Ru Marangatu (Brasil) e Colônia Pysyry (Paraguai)
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Fonte: Cavararo Rodrigues, 2019, p. 36.

O Estado, a partir de sua gênese, agregou aos territórios valor monetário, pouco importando a sua destinação e se irá sofrer degradação, ao passo que os indígenas valorizam e atribuem ao mesmo território um valor transcendental, além de primar pela sua preservação em prol de gerações futuras, diferenças essas cuja lente estatal é incapaz de perceber.

  
Os conceitos de posse e propriedade para os indígenas não significam a simples ocupação da terra como entendido pelo Estado. A terra indígena possui conotação política, abrigando várias comunidades e possui fronteiras fixas também demarcadas, mas por critérios diferentes dos utilizados pela lei positivada. 

 
Trata-se de um território que é englobante e cujos ocupantes pertencem a uma identidade étnica juridicamente reconhecida e comum, definida como parentela. Pressupõe-se que os ocupantes deste território englobante se percebam enquanto parte de uma coletividade, partilhando interesses comuns, devendo buscar a sustentabilidade ambiental de suas terras e a sustentabilidade social e cultural do seu modo de vida (ALENCAR, 2004, p. 69).

 
 Silva (1992, p. 46) nos adverte que a posse indígena extrapola da órbita puramente privada porque não é, e nunca foi, uma simples ocupação da terra para explorá-la, mas base de seu habitat, no sentido ecológico de interação do conjunto de elementos naturais e culturais que propiciam o desenvolvimento equilibrado da vida humana, e esse tipo de relação não conseguirá encontrar agasalho nas limitações individualistas do direito privado. 

 
Na questão do domínio, as populações indígenas passaram a ter outra dimensão desse conceito ao se depararem com a sociedade nacional, haja vista a assimetria de poder entre os grupos étnicos minoritários e os grandes empreendimentos públicos e privados nacionais, que terminam por subverter toda uma relação de posse herdada imemorialmente. 

 
Dentro do processo de construção dos Estados Nacionais, em regra, houve a privação da liberdade dos povos indígenas em praticar seus deslocamentos espaciais dentro da extensão dos seus territórios
, valendo recordar Colman (2015, p. 21), quando afirma que migrar está intrinsecamente ligado ao movimento espacial de uma população e, conforme essa autora, os deslocamentos espaciais ocorrem em virtude de catástrofes naturais, guerras, perseguições e outros fatores decorrentes da ação humana.

 
Dessa forma, o povo Guarani, que vivia há centenas de anos em toda a região (bacia do Rio da Prata e do Rio Paraguai, nas fronteiras entre Brasil, Paraguai e Argentina), simplesmente foi desconsiderado em suas especificidades e direitos de autonomia sobre seu território e, aos poucos, foram sendo “empurrados” e separados pelo processo de colonização, além de serem destituídos da quase totalidade dos seus territórios tradicionais
.

 
Em face do aspecto multicultural de nosso país, é inconcebível que haja a prevalência de uma cultura sobre outra, levando a situações de submissão, negação e exclusão de umas em relação à outras. Cabe destacar que o sistema político brasileiro, cuja organização jurídica seguiu os passos, foi baseado em um sistema de exclusão social que terminou por não considerar a diversidade de questões culturais existentes
.
2. Considerações sobre o Regime Jurídico e a Formação da Consciência Política na Região de Fronteira do Mato Grosso do Sul
A formação do Estado brasileiro, da maneira como ocorreu, e a construção de uma consciência jurídica nacional baseada no patronato e na exclusão de classes minoritárias como o negro, o pobre e o índio representaram um dos fatores que contribuíram para a vulnerabilidade dos povos indígenas na área de fronteira do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 
Se o Serviço de Proteção ao Índio (SPI)
  e outros órgãos estatais criados para prestar assistência aos indígenas serviriam para amenizar o estado de vulnerabilidade das populações tradicionais, contraditoriamente foram responsáveis por agravar a questão indígena em nosso país, que atravessou diversas gerações, governos, regimes econômicos e sociais, porém as soluções sempre foram morosas ou avançaram muito pouco. 

 
A integração constituiu-se em uma importante ferramenta para a nacionalização do capital, pois as várias regiões que se ligavam ao mercado externo se encontravam dissociadas entre si, cada qual com suas regras e leis próprias. Era necessária a presença do Estado nessas regiões, tanto como elemento integrador, quanto como instrumento normatizador da vida nas regiões mais longínquas. Entretanto, cabe ressaltar que grande parte dos problemas existentes na fronteira está associada às políticas de acesso à terra nessas regiões, que ocorreram em descompasso com a realidade social desses locais, que não consideraram os interesses maiores da população, como desenvolvimento social, infraestrutura e vida digna.

 
No caso específico do Mato Grosso, a legislação fundiária se fundamentou na Lei Imperial de Terras de 1850 (BRASIL, 1850) e no seu regulamento em 1854 (BRASIL, 1854), que reconhecia o pleno direito dos particulares às terras devolutas e dispôs que a sua aquisição se daria a título oneroso. 

 
Contudo, a lei foi adaptada aos interesses dos grandes proprietários, e foram criadas condições para que houvesse o reconhecimento da condição de proprietário, sem muitas formalidades legais, desde que a posse fosse “mansa e pacífica” devido à grande quantidade de terras ocupadas irregularmente. 

 
A primeira lei de terras do Estado de Mato Grosso, a Lei nº 20/1892 (MATO GROSSO, 1892) e o seu regulamento por meio do Decreto nº 38/1893 (MATO GROSSO, 1893) garantiu e regularizou as posses de terra, além de assegurar o direito de preferência para compra de terras devolutas que se encontravam sob o domínio de particulares.

 
Importante ressaltar que essas ocupações estavam assentadas em grandes áreas, favorecidas pela economia do Estado, que se resumia na agricultura, pastoreio e na exploração extrativa vegetal. As leis que regulavam a posse de terras eram voltadas primeiramente ao benefício dos grandes proprietários, que não passavam de posseiros.

 
Portanto, os atos de legitimação das posses antigas, iniciado em 1892, continuaram ocorrendo até 1930, por meio de sucessivas dilatações de prazos para regularização fundiária, e mesmo com a proibição de regularização de posses pela via administrativa imposta pelo governo provisório em 1930, admitindo-se somente a via judicial, os governos locais continuaram convalidando os títulos de domínio de ocupações particulares, com ou sem o perdão das multas impostas (MORENO, 2015, p. 69). 

 
O processo de privatização de terras devolutas continuou a ser efetivado por meio de invasões e ocupações de forma incontrolada, constatando-se a vinculação do processo de privatização de terras devolutas ao coronelismo, que foi um fenômeno sociopolítico ocorrido na vida rural brasileira durante a Primeira República.

 
A complacência dos governantes locais para com os abusos cometidos por particulares na apropriação de terras devolutas revelou-se também na legalização dos excessos de área incorporados ao título de domínio original, acima do permitido por lei. A título de exemplo, a Legislação Estadual de Terras previa a incorporação de terrenos devolutos contíguos aos térreos ocupados, desde que não excedessem a área cultivada e deveriam possuir, no máximo, 150 (cento e cinquenta) hectares.

 
Todavia, do título provisório da terra até a expedição do título definitivo, as áreas aumentavam consideravelmente de tamanho, algumas chegando a atingir mais de 15.000 (quinze mil) hectares. 
 
Tais excessos, tolerados pelo poder público de então e dada à ineficácia e insuficiência de leis que regulassem de forma efetiva todo o processo de ocupação de terras nas áreas fronteiriças do Brasil levaram ao subdesenvolvimento dessas áreas, constatando-se que as grandes extensões de terras nessas áreas, agora “tituladas”, foram o motor da pobreza e das dificuldades na região fronteiriça. 

 
A convivência em um local onde a lei é ditada pelos “chefetes” locais, e a ausência do Estado teve consequências, e graves, na sociedade fronteiriça devido à consolidação de um sistema que contribuiu para o atraso da região (MORENO, 2015, p. 75).

 
Uma dessas consequências foi a consolidação do sistema de latifúndio, que impediu o desenvolvimento da região e a vinda de empresas e indústrias que servissem para especializar a mão-de-obra local. 

 
Outra consequência se deu devido aos costumes da região, ditados pelos “coronéis”. Eram regiões que tiveram como herança os atavismos e malogros de pessoas que se intitulavam senhores de tudo e estavam acima de leis e até mesmo do Estado.
 
De acordo com Sérgio Buarque de Holanda:

A família patriarcal fornece, assim, o grande modelo por onde se hão de calcar, na vida política, as relações entre governantes e governados, entre monarcas e súditos. Uma lei moral inflexível, superior a todos os cálculos e vontades dos homens, pode regular a harmonia do corpo social e, portanto, deve ser rigorosamente respeitada e cumprida (HOLANDA, 1995, p. 85).
Conforme Faoro (2012, p.1118), o coronel, antes de ser um líder político, é um líder econômico, não necessariamente, como se diz sempre, o fazendeiro que manda nos seus agregados, empregados ou dependentes. O vínculo não obedece a linhas tão simples, que se traduziriam no mero prolongamento do poder privado na ordem pública. Segundo esse esquema, o homem rico exerce poder político, num mecanismo onde o governo será o reflexo do patrimônio pessoal. 

 
Nas palavras de Raymundo Faoro: 

O bacharel reformista, o militar devorado de ideais, o revolucionário intoxicado de retórica e de sonhos, todos modernizadores nos seus propósitos, têm os pés embaraçados pelo lodo secular. Os extraviados cedem o lugar, forçados pela mensagem da realidade, aos homens práticos, despidos de teorias e, não raro, de letras. No campo, no distrito, no município, o chefe político, o coronel tardo e solene, realista e autoritário, amortece, na linguagem corrente, o francês mal traduzido e o inglês indigerido (FAORO, 2012, p. 1115).

Todos esses fatores levaram ao fenômeno social que se encaminhou para um modo de vida peculiar da região, marcada pela pobreza e pelas poucas oportunidades oferecidas aos seus habitantes, pejorativamente classificados como “caipiras”.

 
Um fator marcante foi a influência do capital nas regiões fronteiriças. Se de um lado incentivou, em parte, a expansão da região e auxiliou a lhes dar uma identidade própria, por outro lado nada mais fez do que alimentar um jogo de interesses que resultou na grande tragédia social dessas regiões.

 
A omissão de governadores, ao legitimarem as ações criminosas de proprietários e agrimensores, aceitando e incentivando processos ilegais de venda e regularização de terras se deve à necessidade de o Estado gerar receita e fazer caixa. 

 
A regularização de excessos gerava receitas cada vez maiores, com o predomínio da ideia de que o Estado dispunha de grandes reservas de terras devolutas e sem valor aparente, revelando uma visão mesquinha e bastante limitada de governadores e da classe dominante da época, que não pensava no desenvolvimento da região.

 
A política governamental de incentivo à imigração aparece junto com a necessidade de povoamento e desenvolvimento do Estado, mas que guardava em seu âmago a intenção estatal de defender o território desocupado na porção sul do Estado de Mato Grosso, onde se registravam a presença frequente de pequenos posseiros, sujeitos a despejos e cominações legais previstas na Lei nº 20/1892 (MATO GROSSO, 1892).
 
Todavia, penalizar os posseiros não era politicamente correto devido às suas contribuições, de uma forma ou de outra, para a colonização da região, e que aconteceram sem nenhum ônus para o Estado. Na verdade, as políticas de expansão da pequena propriedade, como foi aplicada aos imigrantes, encontrava-se dissociada dos interesses das oligarquias, já detentoras de grandes latifúndios, eis que estimulados pelo próprio Estado.

 
Na verdade, a ideia subjacente era a de que o Estado, em longo prazo, receberia grandes somas de contribuições da produção derivada dos latifúndios, elevando consideravelmente a sua arrecadação decorrente de diversos fatores associados. 

 
O Decreto-Lei nº 3.059/41 (BRASIL, 1941) inaugurou uma nova fase no tema das fronteiras, pois estabelecia a criação de Colônias Agrícolas Nacionais, que tinham como meta principal a instalação de grandes colônias agrícolas destinadas a receber e fixar, como proprietários rurais, cidadãos brasileiros reconhecidamente pobres que revelem aptidão para os trabalhos agrícolas e, excepcionalmente, agricultores qualificados estrangeiros.

 
A edição dessa norma representou parte de uma estratégia do Governo Federal em ocupar os espaços considerados vazios demográficos e fortalecer as fronteiras, expandindo a pequena propriedade com vistas ao fortalecimento da indústria nacional, integrando os pequenos produtores à economia nacional, criando oportunidades e diversificando a matriz de produção nacional e, nesse contexto, foram criados o território federal de Ponta Porã e a Colônia Agrícola Nacional de Dourados, em 1943.

 
O fim do Estado Novo e a abertura democrática incentivada pela Constituição de 1946 impulsionaram a política de vendas de terras devolutas no Estado do Mato Grosso, na qual coexistiram tanto a política de colonização como foi feita a regularização fundiária, tendo sido criado o Departamento de Terras e Colonização – DTC. No entanto o governo, já seguindo uma tendência que lhe era peculiar, reiterou a política de concessão de terras aos particulares com intuito político e de pagamento de favores os mais diversos.    

 
De fato, entre os anos de 1950-1964, o reordenamento fundiário no Mato Grosso foi caracterizado pela venda indiscriminada de terras devolutas e sua utilização como parte de manobras políticas, transformando a venda de terras devolutas em um negócio rentável e a serviço da especulação por parte dos concessionários.

 
Aliado a esses fatos, o problema fundiário nas regiões de fronteira do Estado do Mato Grosso do Sul guarda íntima relação com os fluxos migratórios existentes nessa região, juntamente com sua pobreza e subdesenvolvimento.

 
Investiu-se prioritariamente no latifúndio, mantendo-se uma visão deturpada de futuro, porém relegando à fronteira o signo do fracasso e do abandono pela falta de perspectivas, fato marcante nas fronteiras brasileiras, onde a participação da sociedade local e do homem rural e sua família na condução de todo esse processo foram expressamente limitadas e, dada essa sequência de acontecimentos, a região de fronteira foi se distanciando da modernidade dos grandes centros, ficando marginalizada e impossibilitada de acompanhar o desenvolvimento do país.

 
Dessa forma, as questões sociais na região de fronteira são extremamente complexas e afetam diretamente a esfera de direitos da pessoa humana, a exigir cada vez mais a participação de todos os setores da sociedade, sendo de vital importância no entendimento das políticas fronteiriças o contexto histórico e político do país, que permite verificarmos porque a evolução da região de fronteira ficou em segundo plano em relação às capitais.

 
Ao avançarmos no estudo do tema proposto, foi importante abordar o panorama histórico a fim de compreender de que forma o neoliberalismo achou terreno fértil para se implantar como ferramenta de domínio e controle de mercado, contextualizado dentro de um panorama que influencia, direta ou indiretamente, a vida dos indígenas nas regiões de fronteira. 
3. A Abolição do Glass-Steagall Act e seu Impacto sobre os Povos Originários
O Glass-Steagall Act foi proposto pelo presidente estadunidense Franklin Delano Roosevelt em 1933 para combater o lobby bancário que havia atingido demasiado poder e precisava de uma lei antitruste, tendo como resultado prático a separação da banca comercial da banca de investimentos, cuja união anterior foi a principal causadora da grande depressão de 1929
. 

 
Nessa lógica, os bancos comerciais eram impedidos de manter bancos de investimentos ou filiais de seguros, bloqueando-se qualquer possibilidade de atividades especulativas, pois a restrição e regulação pelo Estado de todas as atividades bancárias garantiram o sucesso do programa New Deal, tirando os EUA da crise, pois não havia possibilidade de as instituições financeiras utilizarem os recursos captados do público em operações financeiras com nome próprio. 

 
O objetivo principal dessa vedação era impedir que os bancos aplicassem os recursos captados por meio de depósitos à vista em operações especulativas de risco, tornando o sistema bancário mais seguro, pois conseguia-se prevenir investimentos em qualquer área que surgisse no mercado.

 
No entendimento de Urpia (2015, p. 106), dentre os dispositivos da Lei Glass-Steagall, podem ser citados a proibição legal de combinação entre bancos comerciais e instituições financeiras e de investimentos, protegendo depositantes e impedindo que os depositantes corressem riscos. 
 
 O mercado do dinheiro é dividido em instituições financeiras monetárias e não monetárias. Os bancos comerciais são instituições financeiras monetárias e emitem dinheiro na forma de moeda escritural, ou seja, por meio de empréstimos. Por sua vez, os bancos de investimento não podem emitir moeda, mas captam dinheiro do mercado por meio de operações em bolsas de valores, letras de câmbio e operações financeiras e investimentos a mais das vezes rentáveis.

 
No Brasil, na maioria das vezes, observam-se os bancos de investimento fazendo parte de um conglomerado de outros bancos liderados por um banco comercial, responsável pela captação de recursos e repasse para aplicações financeiras diversas. A questão dos títulos da dívida pública significa uma das formas de captação de recursos para financiamentos de projetos do governo federal, como educação, infraestrutura e saúde, e as pessoas físicas podem adquirir esses títulos públicos por meio de cotas de fundos de investimento, em clara atividade especulativa, autorizada e estimulada pelo próprio governo.

 
A pressão por uma suposta modernização dos serviços financeiros levou os EUA a editarem a Lei Gramm-Leach-Bliley, em 1999, sob o governo do então presidente Bill Clinton, revogou formalmente a Lei Glass-Steagall, apresentando uma extensa lista de medidas desreguladoras, limitando o poder estatal e sinalizando o alvorecer de uma nova era para os bancos e para as atividades financeiras.

 
Conforme Mantovane (2011, p. 19), a revogação da Lei Glass-Steagall permitiu a união de bancos de investimentos e comerciais, aumentando a exigência de altos investimentos e capacidade de correr riscos, permitindo que os grandes conglomerados financeiros atuassem em atividades complementares às suas funções típicas, no entanto, a Lei Gramm-Leach-Bliley não estabeleceu objetivamente quais seriam essas “atividades complementares”, dando plena liberdade de ação aos bancos, que interpretavam a lei como bem entendiam.

 
Uma das consequências imediatas ao término da Lei Glass-Steagall, foi o aparecimento das figuras dos derivativos, ou commodities
, e dos bancos múltiplos, com suas inúmeras carteiras de risco em exigíveis, resultando em excesso de crédito no mercado, associada a uma maciça atividade especulativa, levando à formação de “bolhas financeiras”
.

 
Durante a vigência da Lei Glass-Steagall, o mercado financeiro foi mantido sob regulação severa dos governos, no entanto as convulsões sociais e financeiras ao redor do mundo levaram a um relaxamento desse ato normativo.

 
A pesquisa demonstra que a atuação de instituições financeiras em áreas diferentes de seus objetivos e de sua finalidade, como a aquisição de concessionárias de energia, commodities e investimento maciço no agronegócio exemplificam a participação em atividades totalmente distantes da administração financeira. A livre participação dos grandes bancos travestidos de simples acionistas nessas atividades possui fim especulativo, que autorizada pelo Estado o priva de distribuir igualmente renda e oportunidades entre os cidadãos. 

 
Urpia (2015, p. 119) lembra que, como características do neoliberalismo, podem ser citadas a privatização de estatais, medidas contra o protecionismo econômico, a livre circulação de capitais internacionais, a pouca intervenção do governo no mercado de trabalho e uma economia que tenha como base as empresas privadas. 
 
Na verdade, a pretensão do modelo proposto culminou com um processo chamado de globalização, que nada mais fez do que atacar as conquistas democráticas do século XIX e, sobretudo, do século XX, com a tentativa de estabelecimento de um sistema mundial de constitucionalismo neoliberal, resultando diretamente em retirar do Estado qualquer possibilidade de influência no mercado, nas relações de trabalho e nas políticas voltadas ao bem estar social, alvo central do neoliberalismo. 
 
A ideologia do neoliberalismo surgiu como salvadora dos mercados e da sociedade, prometendo uma nova ordem mundial baseada na igualdade, mitigação dos problemas sociais e melhor distribuição da riqueza, mas o resultado demonstrou exatamente o contrário.

 
A Constituição Federal de 1988 instituiu um sistema de proteção social inspirado nos valores dos regimes de Estado de bem-estar social, pautado na garantia de direitos individuais, igualdade e seguridade social, todavia tais valores se revelaram incompatíveis com o ajuste macroeconômico proposto pelas nações dominantes e a reforma liberal do Estado.

 
Na ótica do neoliberalismo, o Estado de bem-estar traduz o excesso de intervenção estatal por meio de programas de assistência à população. Embora a política do Estado Mínimo represente a mínima intervenção do Estado sobre a economia, revelando-se ineficaz no tocante às políticas voltadas ao combate da pobreza extrema e no enfrentamento de questões relativas aos povos indígenas.
 
Como corolário da ideologia neoliberal e a política do Estado Mínimo, encontramos todo um arcabouço legal que lhe dá suporte, não sendo novidade afirmar que a política estatal brasileira está comprometida com o superávit primário
. 


Sgarbossa (2009, p. 155) faz uma distinção tradicional, firmada no senso comum e no sentido de que os direitos negativos ou de defesa gozam de plena eficácia, exequibilidade e justiciabilidade, ao passo que outros direitos, especialmente os de caráter positivo ou prestacional, como a maior parte dos direitos sociais, estariam sempre condicionados, seja ao desenvolvimento legislativo, seja sujeitos à existência de recursos ou ao montante dos recursos disponíveis, notadamente às dotações orçamentárias.

 
O orçamento traduz, para o legislador ordinário e para o administrador público, a possibilidade de despender bilhões de reais com atividade legislativa, não sendo muito, despender gastos na casa de oito bilhões com saúde é visto como o limite do aceitável, talvez excessivo, porém, quando se fala em concretizar direitos fundamentais sociais, as alocações orçamentárias convertem-se em óbices intransponíveis por força da primazia do interesse público encarnado na reserva do possível
 (SGARBOSSA, 2009, p. 165).
 
As normas constitucionais são divididas em programáticas e operativas
. Para Mendes (2009, p. 91), essa classificação, das mais conhecidas no direito constitucional, tem servido para negar eficácia a preceitos constitucionais, justificando a sua não aplicação por se tratar de norma simplesmente programática, cuja concretização depende de providências situadas fora ou além do texto constitucional.

 
Barroso (2001, p. 196) ressalta que o agente econômico, público ou privado, não pode destruir o meio ambiente a pretexto de exercer seu direito constitucionalmente tutelado da livre iniciativa. Um ambiente saudável é o limite ao livre exercício da atividade econômica e, para defendê-lo e garantir a sadia qualidade de vida da população, o Estado tem o poder-dever de intervir na atuação empresarial, mediante a edição de leis e regulamentos que visem a promover o desenvolvimento sustentado.
 
Cavararo Rodrigues (2019, p. 77) destaca que a propriedade indígena é formada a partir das memórias desses povos, tendo como substrato a questão territorial, com o qual eles mantêm a sua vinculação resultante de fatores como as relações de parentesco e a ancestralidade, de forma similar aos nacionais de um Estado, representativos de uma coletividade.

 
No contexto dos indígenas, a proteção constitucional considera, para efeitos de ocupação e posse das terras indígenas, a data de promulgação da Constituição Federal de 1988, entendendo-se que, nessa data, caso a terra não estivesse ocupada pelos indígenas, legalmente não lhes pertenceriam
, o que é um paradoxo, pois o texto constitucional assegura aos indígenas os territórios tradicionalmente ocupados, ao menos em tese. 

 
Entretanto, a realidade dos povos originários, à medida em que buscam somente preservar a sua cultura, seu bem viver e sua preocupação com um meio ambiente equilibrado e voltado às gerações futuras, não se alinha com os interesses econômicos, refletidos na exploração ilegal das terras originariamente ocupadas, ocasionando um ambiente de insegurança jurídica e dúvidas quanto à eficácia da norma constitucional, levando à busca de alternativas capazes de assegurar alguma margem de segurança aos territórios ocupados.
 
Tomando como exemplo o contexto amazônico, Benatti (1997, p. 02) destacou a necessidade de se estudar o fenômeno social da posse coletiva, apresentando uma nova noção sobre esse instituto jurídico, plenamente factível e aderente à pesquisa, partindo-se do pressuposto de que a legislação substantiva que trata do tema é deficiente e limitada. Além de se mostrar deficiente, essa legislação busca ser demasiadamente uniforme em sua aplicação para a vastidão territorial e para a diversidade cultural e ecológica do País.

 
A delimitação dos direitos dos indígenas sobre as áreas que são utilizadas para o cultivo e moradia familiar, enquanto outras porções de terra são reservadas para uso comum, ocorrem dentro de uma lógica espacial na qual não há a necessidade de que essas áreas (uso comum e familiar) sejam adjacentes e permanentes. Nem mesmo que suas atividades laborais e de moradia estejam confinadas em parcelas fixas. Além disso, a distribuição dos roçados, casas e a área de uso comum, segundo uma certa divisão espacial da área, ocorre baseada num consenso do grupo, e não em ações isoladas.
 
Desse modo, o Direito representa a possibilidade que o beneficiário de uma norma tem de fazê-la atuar em seu favor, inclusive por meio de recurso à coação estatal. Normas jurídicas e, ipso facto, normas constitucionais tutelam bens jurídicos socialmente relevantes e interesses individuais. Um direito subjetivo constitucional confere a seu titular a faculdade de invocar a norma da Constituição para assegurar o desfrute da situação jurídica nela contemplada (BARROSO, 2018, p. 47).

 
O dever do Estado brasileiro em proteger os indígenas e respeitar seus costumes e territórios está previsto na Constituição Federal de 1988 e parte desse processo se dá por meio da demarcação de terras, contudo, não existe um modelo demarcatório claramente definido e uma política sobre o tema em vista da ineficácia da norma constitucional e do não- reconhecimento do seu direito costumeiro. 
Conclusão
 
A revogação da Lei Glass-Steagall, em 1999, representou uma porta aberta para os bancos operarem no mercado sem a regulação do Estado conforme ocorria em épocas passadas, e não tardou muito para que o mundo se deparasse com nova crise financeira como a que ocorreu em 2008 nos EUA, representada por um alto número de inadimplementos em contratos de financiamento imobiliário, decorrentes da queda do preço dos imóveis que eram dados como garantia aos empréstimos concedidos, gerando o fenômeno da “bolha” imobiliária, afetando a economia de diversos países. 

 
Os derivativos financeiros e outros produtos considerados matérias-primas com valor agregado ao mercado têm desencadeado uma busca desenfreada por locais onde se encontram, dado o desgaste do sistema financeiro devido à decadência do dólar e aumento da influência chinesa nas economias ao redor do mundo através da aquisição de grandes áreas férteis e o gradual aumento de sua participação em países da América Latina por meio de operações financeiras de grande vulto e investimentos em grandes obras e projetos de infraestrutura.
 
O Estado de Mato Grosso do Sul possui a segunda maior população indígena do país, estimada em 73.295 mil indivíduos conforme dados do IBGE, na qual se destacam os Kaiowá e Guarani, os Terena, os Kadiwéu, os Guató, os Ofaié, os Atikum e os Kiniquinau, sendo os Guarani e Kaiowá e os Terena como os maiores contingentes populacionais. 

 
Importante destacar que o significado da propriedade para os povos indígenas Guarani e Kaiwoá fronteiriços do Estado do Mato Grosso do Sul vai além da terra delimitada, existindo um significado transcendental, cuja lente estatal é incapaz de perceber. 

  
A questão dos territórios indígenas no Mato Grosso do Sul é complexa, associada ao longo e sistemático processo histórico de degradação cultural e social, onde a criação dos Estados Nacionais resultou no desprezo às práticas consuetudinárias desses povos, e sua resistência histórica, sempre representou obstáculo a projetos de infraestrutura e exploração desordenada de recursos naturais.

 
Dessa forma, a ocupação territorial desmedida traduziu-se, inevitavelmente, em prejuízos à tradição cultural de inúmeros povos indígenas, em paralelo à eliminação de sua riqueza ambiental. Em outras palavras, a apropriação dos territórios indígenas e a correspondente exploração das riquezas naturais está vinculada ao comprometimento de seu modo de vida, com graves consequências para as futuras gerações.

 
É fundamental que o poder político trabalhe em prol do mínimo bem-estar geral das populações indígenas e não-indígenas, no plano físico e mental, sendo direitos humanos primordiais ao lado do direito à vida e à dignidade. Enquanto o Estado brasileiro mantiver os interesses maiores da nação submetidos a agendas políticas flutuantes e ao bel prazer de governantes que se alternam a cada quatro anos, ficará muito difícil alcançar soluções efetivas e duradouras para questões como a que está sendo apresentada.  


Ao finalizar este trabalho, vale recordar que o Estado deve pautar suas políticas em uma noção de justiça aplicada à organização social em prol da primazia do bem-comum e da paz social, que permitirá a vida em um mundo mais justo e igualitário, em que impere o respeito à vida, à dignidade e aos costumes das civilizações.
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� O artigo 231 da Constituição Federal de 1988 prevê que são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. O não reconhecimento de direitos voltados aos povos tradicionais é histórica, refletindo-se através da invasão e expulsão dos seus territórios tradicionais em decorrência de políticas ineficientes e que se materializam atualmente na negação de direitos de cidadania e autodeterminação, juntamente com a negativa de concessão de documentos em cartórios localizados em regiões de fronteira, dentre outras violações à Constituição Federal de 1988 e ao Código Civil Brasileiro (BRASIL, 2002). (nota do autor).





� Segundo Pereira (2012), entre 1915 e 1928, o Serviço de Proteção aos Índios (SPI) requereu áreas de terra junto ao antigo Estado de Mato Grosso e demarcou oito pequenas reservas destinadas ao recolhimento da população de centenas de grupos Guarani e Kaiowá que viviam no Estado. O órgão indigenista oficial do Estado brasileiro considerava necessária a criação destes espaços por considerar importante a proteção aos povos indígenas diante ao avanço desenfreado das frentes pioneiras de ocupação da terra, que vinha ocasionando a dizimação de inúmeras etnias indígenas, porém o processo de demarcação de reservas Guarani e Kaiowá constituiu-se na assimilação forçada dessa população à cultura e sociedade nacional, não lhes oportunizando qualquer outra alternativa. A escolha desses espaços foi baseada em áreas próximas a povoamentos de não indígenas, como exemplo o caso das reservas de Dourados, Caarapó, Amambai, Limão Verde, Sassoró, Taquaperi, Porto Lindo e Pirajuí (nota do autor).


� Fundação Nacional do Índio. (nota do autor)


� Dentre as teorias adotadas, cumpre destacar a Teoria da Fronteira de Civilização, em que as fronteiras são determinadas por aspectos econômicos, religiosos e pelas instituições jurídicas que regem as populações. Considerando que a Teoria das Fronteiras Naturais foi determinante para o estabelecimento da fronteira entre Brasil e Paraguai, Gabaglia (2014, p. 14) informa que existem duas maneiras de o Estado acrescer o seu território: uma originária, decorrente de ocupação, e outra derivada, em decorrência de tratados ou posse imemorial. (nota do autor)


� Eremites de Oliveira e Pereira (2009) constataram que os trabalhos da Comissão de Limites para demarcação das fronteiras entre o Brasil e o Paraguai ocorreram no período de 1872 até 1874, sendo realizados sem observar os territórios indígenas existentes entre elas, como foi o caso da região que compreende a extensão do território tradicional de Ñande Ru Mangaratu localizado em Antônio João/MS até a colônia Pysyry, localizada em território do país vizinho, Paraguai (nota do autor).


� Povos indígenas e ente estatal estão em lados opostos, e esse fato é constatado a partir da publicação da Mensagem de Veto nº 163/2017 (BRASIL, 2017), pois ela rechaça aspectos como mobilidade, fronteira e territorialidade em favor dos indígenas, restringindo direitos subjetivos e dificultando a aplicação das normas constitucionais em sua plenitude (nota do autor).


� De acordo com Brand (1993, p. 126), os indígenas perderam rapidamente seus territórios tradicionais devido à exploração econômica moderna, sofrendo agressão em seu modo de ser devido às alterações no meio ambiente em consequência do desmatamento acelerado (nota do autor).


� Segundo Manuela Carneiro da Cunha (CUNHA, 2017, p. 261) a participação, ou interferência, historicamente marcante do Estado sobre as sociedades indígenas dá-se por meio da tutela ou custódia em face das terras indígenas, e a aparente proteção histórica do Estado não se deve à ignorância desses povos acerca dos usos e costumes da sociedade, mas em decorrência de uma grande dívida histórica (nota do autor).


� Serviço de Proteção ao Índio. Órgão Federal criado por meio do Decreto nº 8.072/2010 com o intuito de prestar assistência a todos os indígenas do território nacional. (nota do autor)


� A Grande Depressão, também conhecida como Crise de 1929, foi uma depressão econômica que teve início em 1929, e que persistiu ao longo da década de 1930, terminando apenas com a Segunda Guerra Mundial. A Grande Depressão é considerada o pior e o mais longo período de recessão econômica do século XX (nota do autor).


� Commodities são produtos que funcionam como matéria-prima, produzidos em escala e que podem ser estocados sem perda de qualidade, como petróleo, suco de laranja congelado, boi gordo, café, soja e ouro. Commodity vem do inglês e originalmente tem significado de mercadoria (nota do autor).


� A bolha econômica, bolha financeira ou bolha especulativa forma-se quando o nível dos preços de troca num mercado (mercado de ativos financeiros, mercado de câmbios, mercado imobiliário, mercado de matérias-primas) se estabelece muito acima do valor financeiro intrínseco (ou fundamental) dos bens ou ativos trocados. Neste tipo de situação, os preços afastam-se da valorização econômica habitual, com base numa crença manifestada pelos compradores (nota do autor).


� Conforme o Senado Federal (2020), superávit primário é o resultado positivo de todas as receitas e despesas do governo, excetuando gastos com pagamento de juros. O déficit primário ocorre quando esse resultado é negativo. Ambos constituem o "resultado primário". O resultado primário é importante porque indica, segundo o Banco Central, a consistência entre as metas de política macroeconômicas e a sustentabilidade da dívida, ou seja, da capacidade do governo de honrar seus compromissos. A formação de superávit primário serve para garantir recursos para pagar os juros da dívida pública e reduzir o endividamento do governo a médio e longo prazos (nota do autor).


� De acordo Sarlet & Figueiredo (2008) com a noção de reserva do possível, a efetividade dos direitos sociais a prestações materiais estaria sob a reserva das capacidades financeiras do Estado, uma vez que seriam direitos fundamentais dependentes de prestações financiadas pelos cofres públicos (nota do autor).


� As normas constitucionais são divididas em programáticas e operativas. A norma programática necessita de uma lei ordinária ou complementar para que possa produzir efeitos no mundo jurídico (ter eficácia), porém a sua efetividade pode ser comprometida quando caem no âmbito do princípio da reserva do possível. As normas constitucionais operativas são aptas a produzir efeitos imediatos no mundo jurídico, tendo eficácia plena conforme as disposições do artigo 5º da CRFB/88. Nesse raciocínio, cabe destacar que as normas constitucionais de eficácia plena seriam aquelas que produziriam ou estariam em condições de produzir, desde sua entrada em vigor, todos os seus efeitos essenciais.


� Por maioria de votos, em 2014 o Supremo Tribunal Federal deu provimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança (RMS) nº 29087, reconhecendo não haver posse indígena em relação a uma fazenda em Mato Grosso do Sul, que integrava a terra Indígena Guyraroká (nota do autor).
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